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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 DO 
STF E 211 DO STJ. ANÁLISE DE SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE INCURSÃO NO QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO NESTA ESTREITA VIA 
RECURSAL. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "Exarada decisão de (in)admissibilidade híbrida (que nega seguimento a recurso 
extraordinário latu sensu em razão de tese firmada em recurso repetitivo ou 
repercussão geral e inadmite quanto a outras teses recursais), cabe ao STJ apenas a 
análise da questão inadmitida" (AgInt no REsp n. 2.008.602/DF, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024).
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando analisadas 
fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões que lhe foram submetidas, 
com o exame dos pontos essenciais ao deslinde da controvérsia.
3. "O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento 
do recurso especial, inclusive para as matérias de ordem pública" (AgInt no AREsp 
n. 2.541.737/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024).
4. "Não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do recurso especial, 
analisar a suposta violação de dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência constitucionalmente 
atribuída ao Supremo Tribunal Federal para tratar da matéria de índole 
eminentemente constitucional, através do processamento e julgamento de recursos 
extraordinários, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal" (REsp n. 
2.156.102, Ministro Francisco Falcão, DJe de 23/08/2024).
5. "A Corte de origem, soberana no exame do acervo fático-probatório dos autos, 
entendeu pelo intuito protelatório dos embargos de declaração, razão pela qual a 
pretensão de afastamento da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC de 2015 
encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte" (AgInt no REsp n. 1.956.292/MG, 
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relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
24/8/2022).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 DO 
STF E 211 DO STJ. ANÁLISE DE SUPOSTA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE, SOB PENA DE USURPAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE 
DE INCURSÃO NO QUADRO FÁTICO-PROBATÓRIO NESTA ESTREITA VIA 
RECURSAL. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "Exarada decisão de (in)admissibilidade híbrida (que nega seguimento a recurso 
extraordinário latu sensu em razão de tese firmada em recurso repetitivo ou 
repercussão geral e inadmite quanto a outras teses recursais), cabe ao STJ apenas a 
análise da questão inadmitida" (AgInt no REsp n. 2.008.602/DF, relator Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024).
2. Não há falar em violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC quando analisadas 
fundamentadamente pelo acórdão recorrido as questões que lhe foram submetidas, 
com o exame dos pontos essenciais ao deslinde da controvérsia.
3. "O prequestionamento é exigência inafastável contida na própria previsão 
constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento 
do recurso especial, inclusive para as matérias de ordem pública" (AgInt no AREsp 
n. 2.541.737/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 24/6/2024, DJe de 26/6/2024).
4. "Não cumpre ao Superior Tribunal de Justiça, na via estreita do recurso especial, 
analisar a suposta violação de dispositivos constitucionais, nem mesmo para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência constitucionalmente 
atribuída ao Supremo Tribunal Federal para tratar da matéria de índole 
eminentemente constitucional, através do processamento e julgamento de recursos 
extraordinários, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal" (REsp n. 
2.156.102, Ministro Francisco Falcão, DJe de 23/08/2024).
5. "A Corte de origem, soberana no exame do acervo fático-probatório dos autos, 
entendeu pelo intuito protelatório dos embargos de declaração, razão pela qual a 
pretensão de afastamento da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC de 2015 
encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte" (AgInt no REsp n. 1.956.292/MG, 

Documento eletrônico VDA44965915 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 16/12/2024 18:36:11
Código de Controle do Documento: 02c2bc31-2589-470e-b98e-abf0a2c5878b



relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 
24/8/2022).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto pelo DISTRITO FEDERAL contra decisão 

que conheceu parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento (fls. 

435-438).

A parte agravante refuta os óbices de admissibilidade aplicados no decisum

 monocrático ora recorrido, razão pela qual pleiteia a sua reconsideração ou, caso assim não se 

entenda, a submissão do agravo ao julgamento colegiado desta Turma.

Sustenta, em suma, que "como a taxa SELIC engloba correção monetária e juros 

de mora, é indevida sua aplicação cumulativa com outros índices, sob pena de bis in idem (juros 

sobre juros, em verdadeiro anatocismo)". Assim, "tal taxa deve ter como base de cálculo o valor 

do crédito principal corrigido, com exclusão dos juros anteriores os quais devem ser 

considerados como crédito à parte, sobre o qual se aplica apenas a correção monetária pelo 

IPCA-E. Ao final, soma-se os dois montantes" (fl. 448).

Contrarrazões às fls. 455-456.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece prosperar.

Registre-se, de início, que "exarada decisão de (in)admissibilidade híbrida (que 

nega seguimento a recurso extraordinário latu sensu em razão de tese firmada em recurso 

repetitivo ou repercussão geral e inadmite quanto a outras teses recursais), cabe ao STJ apenas 

a análise da questão inadmitida" (AgInt no REsp n. 2.008.602/DF, relator Ministro Humberto 

Martins, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024). Assim, a presente decisão 

não abarcará as teses recursais abrangidas pelos Temas 905/STJ e 1.170/STF, cuja aplicação 

acarretou a negativa de seguimento pelo tribunal a quo.

Passo seguinte, quanto à alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de 

Processo Civil tem-se, da leitura do acórdão recorrido (fls. 108-111), que o tribunal de origem 

analisou fundamentadamente as questões que lhe foram submetidas, examinando os pontos 

essenciais ao deslinde da controvérsia, não havendo falar em nulidade qualquer.
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A mera insatisfação com o conteúdo da decisão proferida não importa em violação 

dos dispositivos legais supramencionados. Com efeito, o fato de o tribunal haver decidido o 

recurso de forma diversa da defendida nas razões recursais, elegendo fundamentos distintos 

daqueles propostos pela parte, não configura omissão, contradição ou ausência de 

fundamentação. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.347.060/SP, relator Ministro Afrânio 

Vilela, Segunda Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024; e AgInt no REsp n. 

2.130.408/CE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 

15/8/2024.

Lado outro, no tocante à alegação de contrariedade ao art. 591 do Código Civil, 

registre-se que o presente recurso especial carece do requisito constitucional do 

prequestionamento. Incidem as súmulas 282 do STF, por analogia, e 211 do STJ.

Como cediço, "o prequestionamento é exigência inafastável contida na própria 

previsão constitucional, impondo-se como um dos principais pressupostos ao conhecimento do 

recurso especial, inclusive para as matérias de ordem pública" (AgInt no AREsp n. 

2.541.737/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 24/6/2024, 

DJe de 26/6/2024).

Ainda que assim não fosse, a leitura atenta do acórdão recorrido revela que o 

tribunal de origem utilizou-se de fundamento constitucional para solucionar a controvérsia — no 

caso, a Emenda Constitucional 113/2021. E, como sabido, "não cumpre ao Superior Tribunal de 

Justiça, na via estreita do recurso especial, analisar a suposta violação de dispositivos 

constitucionais, nem mesmo para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência constitucionalmente atribuída ao Supremo Tribunal Federal para tratar da matéria 

de índole eminentemente constitucional, através do processamento e julgamento de recursos 

extraordinários, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal" (REsp n. 2.156.102, 

Ministro Francisco Falcão, DJe de 23/08/2024).

Por fim, "a Corte de origem, soberana no exame do acervo fático-probatório dos 

autos, entendeu pelo intuito protelatório dos embargos de declaração, razão pela qual a 

pretensão de afastamento da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC de 2015 encontra óbice 

na Súmula n. 7 desta Corte" (AgInt no REsp n. 1.956.292/MG, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 24/8/2022).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADORA : CAMILA ROCHA PORTELA - DF041194
RECORRIDO : LUCIMAR DE OLIVEIRA VIANA NOGUEIRA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL
ADVOGADA : CAMILA ROCHA PORTELA - DF041194
AGRAVADO : LUCIMAR DE OLIVEIRA VIANA NOGUEIRA
ADVOGADO : MARCONI MEDEIROS MARQUES DE OLIVEIRA - DF023360

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e 

Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio 
Vilela.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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